
LÍNGUA PORTUGUESA
DICA - REESCRITA DE FRASES 

EXPRESSÕES PROBLEMÁTICAS 

NA MEDIDA 
EM QUE          

À MEDIDA QUE

X
PODE TAMBÉM SER USADA COMO 

CONDIÇÃO OU PROPORÇÃO 

EXPRESSA IDEIA DE PROPORÇÃO 

PODE SUBSTITUIR POR 
“À PROPORÇÃO QUE”

EX: À MEDIDA QUE O TEMPO 
PASSA, ELE FICA MAIS FORTE

EXPRESSA IDEIA DE CAUSA 

OBS: AS BANCAS,EM GERAL, 
COBRAM MAIS A EXPRESSÃO 

COM IDEIA DE CAUSA

PODE SER SUBSTITUÍDA POR: “UMA VEZ QUE”
“VISTO QUE”,”JÁ QUE”,DENTRE OUTROS 

EX: NA MEDIDA EM QUE VOCÊ 
ESTUDOU, PASSOU NO CONCURSO



LÍNGUA PORTUGUESA
VERBOS

CONVERSÃO DA VOZ ATIVA PARA A VOZ PASSIVA 

CONVERSÃO DA VOZ ATIVA NA VOZ PASSIVA ANALÍTICA

$O SUJEITO SE TRANSFORMA EM AGENTE DA PASSIVA  
$O OBJETO DIRETO SE TRANSFORMA NO SUJEITO DA PASSIVA  
$O VERBO TRANSITIVO SE TRANSFORMA EM LOCUÇÃO VERBAL 

EXEMPLO:
O TREINADOR ALTEROU O HORÁRIO DO JOGO 

$O SUJEITO (O TREINADOR) PASSA PARA AGENTE DA PASSIVA (PELO 
TREINADOR) 
$O OBJETO DIRETO PASSA PARA SUJEITO DA PASSIVA (O HORÁRIO DO 
JOGO) 
$O VERBO TRANSITIVO (ALTEROU) PASSA PARA LOCUÇÃO VERBAL (FOI 
ALTERADO)

O HORÁRIO DO JOGO FOI ALTERADO PELO TREINADOR

SUJEITO OBJETO DIRETO

SUJEITO PACIENTE AGENTE DA PASSIVA (SER + PARTICÍPIO)



LÍNGUA PORTUGUESA
ACENTUAÇÃO
USO DOS PORQUÊS 

POR QUE

$EQUIVALE A “POR QUAL RAZÃO”, “POR QUAL MOTIVO”,
“PELA QUAL”,”PELOS QUAIS”
EX - POR QUE VOCÊ QUER SER APROVADO NO CONCURSO DA PF?

EX - ESTAS SÃO AS RAZÕES POR QUE ESTUDO BASTANTE

POR QUÊ 
$É UTILIZADO NO FINAIS DE FRASES, ANTES DE PONTO 
FINAL,DE INTERROGAÇÃO, DE EXCLAMAÇÃO OU DE RETICÊNCIAS 

EX - ESTUDO BASTANTE PARA SER APROVADO. SABE POR QUÊ? 
 
EX - O CONTRATO NÃO FOI ASSINADO. POR QUÊ?

PORQUE

$CORRESPONDE A UMA EXPLICAÇÃO OU UMA CAUSA
(POIS,JÁ QUE,UMA VEZ QUE,PORQUANTO..)

EX - COMPREI ESTE COMPUTADOR PORQUE É MAIS BARATO 
 
EX - ESTUDO PORQUE EU QUERO PASSAR

(PERGUNTA)

(FIM DE FRASE)

(RESPOSTA)

PORQUÊ 
(SUBSTANTIVO)

$EQUIVALE A UM SUBSTANTIVO(É ANTECEDIDO DE UM 
- TEM SIGNIFICADO DE “MOTIVO”, “RAZÃO”DETERMINANTE)

EX - NÃO SEI O PORQUÊ DESSA ESCOLHA 
 
EX - EU SEI O PORQUÊ DA SUA DEDICAÇÃO 

:



LÍNGUA PORTUGUESA

DICA - REESCRITA DE FRASES

EXPRESSÕES PROBLEMÁTICAS 

AO INVÉS DE 

EM VEZ DE 

X SIGNIFICA - IDEIAS CONTRÁRIAS,
OPOSIÇÃO,“AO CONTRÁRIO DE”

EX: AO INVÉS DE DESCER,SUBIU

SOMENTE PODE SER USADO 
NO SENTIDO DE OPOSIÇÃO 

EM GERAL, USADO COM SIGNIFICADO 
DE “NO LUGAR DE”

MAIS ABRANGENTE - ALÉM DE SER USADO 
PARA IDEIAS DIFERENTES, PODE SER USADO 

TAMBÉM PARA IDEIAS CONTRÁRIAS

(NA DÚVIDA, OPTE 
SEMPRE POR ELA)

EM VEZ DE TELEFONAR PARA O MEU AMIGO, 
IREI MANDAR UMA MENSAGEM PARA ELE



LÍNGUA PORTUGUESA
SINTAXE

ADJUNTO ADNOMINAL x COMPLEMENTO NOMINAL 

ADJUNTO ADNOMINAL COMPLEMENTO NOMINAL 
SE LIGA A: 
✔SUBSTANTIVOS ABSTRATOS 
✔ADJETIVOS  
✔ADVÉRBIOS 

SOMENTE SE LIGA A: 
✔SUBSTANTIVOS CONCRETOS 
E ABSTRATOS 

É NECESSARIAMENTE 
PREPOSICIONADO

PODE SER OU NÃO 
PREPOSICIONADO 

PRINCIPAL PEGADINHA DE PROVA PARA CONFUNDIR OS DOIS: 
NO CASO DE SUBSTANTIVO ABSTRATO COM TERMO PREPOSICIONADO “DE”. 

NESSE CASO, VEJA COMO DISTINGUIR:

🔹TERMO PREPOSICIONADO 
TEM SENTIDO AGENTE:  

SERÁ ADJUNTO ADNOMINAL 

♦TERMO PREPOSICIONADO 
TEM SENTIDO PACIENTE: 

SERÁ COMPLEMENTO NOMINAL

🔹SUBSTITUÍVEL POR UMA PALAVRA 
ÚNICA (UM ADJETIVO EQUIVALENTE)

♦NÃO É SUBSTITUÍVEL POR UMA PALAVRA 
ÚNICA (ADJETIVO EQUIVALENTE)

🔹PODE INDICAR POSSE ♦NÃO PODE INDICAR POSSE 

EX: O CONSUMO DOS 
BRASILEIROS (OS BRASILEIROS 

CONSOMEM - AGENTE)

EX: O CONSUMO DE PÃO (O PÃO 
É CONSUMIDO - PACIENTE)

.



DIREITO PREVIDENCIÁRIO 
SEGURIDADE SOCIAL

AÇÕES E SERVIÇOS 
CONSTITUEM UM 
SISTEMA ÚNICO

SAÚDE

DIREITO À 
SAÚDE

OS DIREITOS RELATIVOS À SAÚDE SÃO COMUNS A TODOS OS CIDADÃOS, 
DE MODO GRATUITO, OU SEJA, SEM NECESSIDADE DE PAGAMENTO OU 

CONTRIBUIÇÃO, INCLUSIVE, PARA A SEGURIDADE SOCIAL.

ART. 196 DA CF: A SAÚDE É DIREITO DE TODOS E DEVER DO ESTADO, GARANTIDO 
MEDIANTE POLÍTICAS SOCIAIS E ECONÔMICAS QUE VISEM À REDUÇÃO DO RISCO DE 
DOENÇA E DE OUTROS AGRAVOS E AO ACESSO UNIVERSAL E IGUALITÁRIO ÀS AÇÕES 

E SERVIÇOS PARA SUA PROMOÇÃO, PROTEÇÃO E RECUPERAÇÃO.

O PODER PÚBLICO É O RESPONSÁVEL POR REGULAMENTAR, 
FISCALIZAR E CONTROLAR AS AÇÕES E SERVIÇOS DE SAÚDE.

O PODER PÚBLICO, DIRETAMENTE, ATRAVÉS DE TERCEIROS OU DE PESSOA 
FÍSICA OU JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO, PODE EXECUTAR O SERVIÇO.

A INICIATIVA PRIVADA 
É LIVRE PARA PRESTAR 
ASSISTÊNCIA À SAÚDE. 

PODEM PARTICIPAR DO SUS, DE MODO 
COMPLEMENTAR, MEDIANTE CONVÊNIO OU 

CONTRATO DE DIREITO PÚBLICO.

✔REDE REGIONALIZADA E HIERARQUIZADA

✔DIRETRIZES: DESCENTRALIZAÇÃO, ATENDIMENTO 
INTEGRADO, PARTICIPAÇÃO DA COMUNIDADE.  



$A INDENIZAÇÃO VISA A REPARAÇÃO DE UM DANO, OU SEJA, NÃO INTEGRA O 
SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO.  
 
 
$O RESSARCIMENTO É O REEMBOLSO DE DESPESAS PAGA PELO PRÓPRIO 
TRABALHADOR AO EXERCER ATIVIDADES DO INTERESSE OU SOB ORDEM DO 
EMPREGADOR, OU SEJA, NÃO INTEGRA O SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO.  

DIREITO PREVIDENCIÁRIO 
SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO

CONCEITOS E NOÇÕES CONSTITUCIONAIS

O SALÁRIO DE 
CONTRIBUIÇÃO

É O VALOR DA REMUNERAÇÃO SOBRE A QUAL INCIDIRÁ A CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA DOS SEGURADOS (EXCETO O ESPECIAL).

É A BASE DE CÁLCULO UTILIZADA PARA SE CALCULAR O 
VALOR DA CONTRIBUIÇÃO DEVIDA PELO TRABALHADOR, 

OBSERVADOS OS LIMITES MÁXIMO E MÍNIMO.

O SEGURADO 
ESPECIAL

POSSUI COMO BASE DE CÁLCULO A RECEITA BRITA 
DA COMERCIALIZAÇÃO DE SUA PRODUÇÃO RURAL.

NÃO SE CONFUNDE COM REMUNERAÇÃO, QUE NÃO POSSUI 
LIMITES MÁXIMO E MÍNIMO, E É, EM REGRA, A BASE DE 

CÁLCULO DA CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA DAS EMPRESAS.

INDENIZAÇÃO X RESSARCIMENTO



DESTINADAS A ASSEGURAR OS DIREITOS RELATIVOS À  

DIREITO PREVIDENCIÁRIO 
SEGURIDADE SOCIAL 

ORDEM SOCIAL

ORDEM 
SOCIAL

TEM COMO BASE O PRIMADO DO TRABALHO

E COMO OBJETIVO O BEM-ESTAR E A JUSTIÇA SOCIAIS

O ESTADO EXERCERÁ A FUNÇÃO DE PLANEJAMENTO DAS POLÍTICAS 
SOCIAIS, ASSEGURADA, NA FORMA DA LEI, A PARTICIPAÇÃO DA 
SOCIEDADE NOS PROCESSOS DE FORMULAÇÃO, DE MONITORAMENTO, 

DE CONTROLE E DE AVALIAÇÃO DESSAS POLÍTICAS

SEGURIDADE SOCIAL

SEGURIDADE 
SOCIAL

COMPREENDE UM CONJUNTO INTEGRADO DE AÇÕES DE 
INICIATIVA DOS PODERES PÚBLICOS E DA SOCIEDADE

SAÚDE, À PREVIDÊNCIA E À ASSISTÊNCIA SOCIAL



PREVIDÊNCIA SOCIAL 

ORGANIZADA SOB 
A FORMA DE 

REGIME GERAL 

CARÁTER CONTRIBUTIVO 

FILIAÇÃO OBRIGATÓRIA 

OBSERVADO REQUISITOS QUE OBSERVEM O 
EQUILÍBRIO FINANCEIRO E ATUARIAL

RESPONSÁVEL 
POR ATENDER 

COBERTURA DOS EVENTOS DE INCAPACIDADE
IDADE AVANÇADA

TEMPORÁRIA
OU PERMANENTE PARA O TRABALHO E

PROTEÇÃO À 
MATERNIDADE

ESPECIALMENTE À GESTANTE

PROTEÇÃO AO 
TRABALHADOR

EM SITUAÇÃO DE DESEMPREGO 
INVOLUNTÁRIO

SALÁRIO FAMÍLIA E 
AUXÍLIO RECLUSÃO 

DEPENDENTES DE
BAIXA RENDA

PENSÃO POR 
MORTE 

CÔNJUGE/COMPANHEIRO 
E DEPENDENTES 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO
SEGURIDADE SOCIAL

.



DOS ATOS JUDICIAIS OU EXTRAJUDICIAIS QUE 
DECLARAREM OU RECONHECEREM A FILIAÇÃO

DIREITO CIVIL 
PESSOAS NATURAIS

DA PERSONALIDADE E DA CAPACIDADE

SERÃO 
REGISTRADOS 
EM REGISTRO 

PÚBLICO

OS NASCIMENTOS, CASAMENTOS E ÓBITOS

A EMANCIPAÇÃO POR OUTORGA DOS PAIS 
OU POR SENTENÇA DO JUIZ

A INTERDIÇÃO POR INCAPACIDADE 
ABSOLUTA OU RELATIVA

A SENTENÇA DECLARATÓRIA DE AUSÊNCIA 
E DE MORTE PRESUMIDA

FAR-SE-Á 
AVERBAÇÃO 
EM REGISTRO 
PÚBLICO

DAS SENTENÇAS QUE DECRETAREM A 
NULIDADE OU ANULAÇÃO DO CASAMENTO, O 
DIVÓRCIO, A SEPARAÇÃO JUDICIAL E O 

RESTABELECIMENTO DA SOCIEDADE CONJUGAL



DIREITO CIVIL 

A AUTONOMIA PATRIMONIAL DAS PESSOAS JURÍDICAS É UM INSTRUMENTO 
LÍCITO DE ALOCAÇÃO E SEGREGAÇÃO DE RISCOS, ESTABELECIDO PELA LEI COM 

A FINALIDADE DE ESTIMULAR EMPREENDIMENTOS, PARA A GERAÇÃO DE 
EMPREGOS, TRIBUTO, RENDA E INOVAÇÃO EM BENEFÍCIO DE TODOS

DISPOSIÇÕES GERAIS
PESSOAS JURÍDICAS

OBRIGAM A PESSOA 
JURÍDICA OS ATOS DOS 

ADMINISTRADORES

EXERCIDOS NOS LIMITES DE SEUS PODERES 
DEFINIDOS NO ATO CONSTITUTIVO

SE A PESSOA JURÍDICA 
TIVER ADMINISTRAÇÃO 

COLETIVA

AS DECISÕES SE TOMARÃO PELA MAIORIA 
DE VOTOS DOS PRESENTES

SALVO SE O ATO CONSTITUTIVO 
DISPUSER DE MODO DIVERSO

DECAI EM 3 ANOS O DIREITO DE ANULAR AS DECISÕES A QUE SE 
REFERE ESTE ARTIGO, QUANDO VIOLAREM A LEI OU ESTATUTO, OU 

FOREM EIVADAS DE ERRO, DOLO, SIMULAÇÃO OU FRAUDE.

SE A ADMINISTRAÇÃO 
DA PESSOA JURÍDICA 

VIER A FALTAR

O JUIZ, A REQUERIMENTO DE QUALQUER INTERESSADO, 
NOMEAR-LHE-Á ADMINISTRADOR PROVISÓRIO

A PESSOA JURÍDICA 
NÃO SE CONFUNDE

COM OS SEUS SÓCIOS, ASSOCIADOS, 
INSTITUIDORES OU ADMINISTRADORES



 DESVIO DE 
FINALIDADE

DIREITO CIVIL 
PESSOAS JURÍDICAS
DISPOSIÇÕES GERAIS

DESCONSIDERAÇÃO DA PERSONALIDADE JURÍDICA 

EM CASO DE ABUSO DA PERSONALIDADE 
JURÍDICA, CARACTERIZADO PELO DESVIO DE 
FINALIDADE OU PELA CONFUSÃO PATRIMONIAL

DESCONSIDERAÇÃO 
DA PERSONALIDADE 

JURÍDICA

PODE O JUIZ, A REQUERIMENTO DA PARTE, 
OU DO MINISTÉRIO PÚBLICO QUANDO LHE 

COUBER INTERVIR NO PROCESSO

DESCONSIDERÁ-LA PARA QUE OS EFEITOS DE CERTAS E 
DETERMINADAS RELAÇÕES DE OBRIGAÇÕES SEJAM 

ESTENDIDOS AOS BENS PARTICULARES DE 
ADMINISTRADORES OU DE SÓCIOS DA PESSOA JURÍDICA 
BENEFICIADOS DIRETA OU INDIRETAMENTE PELO ABUSO.

É A UTILIZAÇÃO DA PESSOA JURÍDICA COM O 
PROPÓSITO DE LESAR CREDORES E PARA A PRÁTICA 

DE ATOS ILÍCITOS DE QUALQUER NATUREZA



AS EDIFICAÇÕES QUE, SEPARADAS DO SOLO, 
MAS CONSERVANDO A SUA UNIDADE, FOREM 

REMOVIDAS PARA OUTRO LOCAL

DIREITO CIVIL
BENS

DOS BENS CONSIDERADOS EM SI MESMOS

BENS IMÓVEIS

SÃO BENS 
IMÓVEIS

O SOLO E TUDO QUANTO SE LHE INCORPORAR 
NATURAL OU ARTIFICIALMENTE. 

CONSIDERAM-SE 
IMÓVEIS PARA OS 
EFEITOS LEGAIS

OS DIREITOS REAIS SOBRE IMÓVEIS 
E AS AÇÕES QUE OS ASSEGURAM

O DIREITO À SUCESSÃO ABERTA

NÃO PERDEM O 
CARÁTER DE 
IMÓVEIS

OS MATERIAIS PROVISORIAMENTE SEPARADOS DE 
UM PRÉDIO, PARA NELE SE REEMPREGAREM.  

  



A VALIDADE DA DECLARAÇÃO 
DE VONTADE NÃO DEPENDERÁ 

DE FORMA ESPECIAL  

DIREITO CIVIL 
NEGÓCIO JURÍDICO
DISPOSIÇÕES GERAIS

A VALIDADE DO 
NEGÓCIO 

JURÍDICO REQUER

AGENTE CAPAZ

OBJETO LÍCITO, POSSÍVEL, 
DETERMINADO OU DETERMINÁVEL

FORMA PRESCRITA OU NÃO DEFESA EM LEI

A INCAPACIDADE 
RELATIVA DE UMA 

DAS PARTES

NÃO PODE SER INVOCADA PELA OUTRA EM BENEFÍCIO PRÓPRIO, 
NEM APROVEITA AOS CO-INTERESSADOS CAPAZES

SALVO SE, NESTE CASO, FOR INDIVISÍVEL O 
OBJETO DO DIREITO OU DA OBRIGAÇÃO COMUM

A IMPOSSIBILIDADE INICIAL 
DO OBJETO NÃO INVALIDA O 

NEGÓCIO JURÍDICO 

SE FOR RELATIVA, OU SE CESSAR ANTES DE REALIZADA 
A CONDIÇÃO A QUE ELE ESTIVER SUBORDINADO

SENÃO QUANDO A LEI 
EXPRESSAMENTE A EXIGIR.



DIREITO CONSTITUCIONAL
PODER JUDICIÁRIO 

ORGANOGRAMA

STF

STJ TST TSE STM

TJ TRF TRT

JUÍZES 
ESTADUAIS

JUÍZES 
FEDERAIS

JUÍZES 
DO  

TRABALHO

TRE TRIBUNAL 
MILITAR

JUÍZES 
ELEITORAIS

JUNTAS 
ELEITORAIS 

JUÍZES 
MILITARES

GUARDIÃO 
DA CF

TRIBUNAL 
SUPREMO 

GUARDIÃO DA 
LEGISLAÇÃO 
ORDINÁRIA 
FEDERAL 

INSTÂNCIA 
ORDINÁRIA 

INSTÂNCIA  
EXTRAORDINÁRIA  

(TRIBUNAIS 
SUPERIORES)

🚨CNJ
ÓRGÃO DE CONTROLE INTERNO

NÃO EXERCE JURISDIÇÃO 

.

.



DIREITO CONSTITUCIONAL
PODER JUDICIÁRIO

CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ)

CONSELHO 
NACIONAL DE 

JUSTIÇA 

MANDATO DOS 
MEMBROS 

2 ANOS 

PODE UMA RECONDUÇÃO

PRESIDENTE 
DO CNJ

PRESIDENTE DO STF

NO CASO DE AUSÊNCIA E IMPEDIMENTO 
EXERCE O VICE-PRESIDENTE DO STF

MEMBROS 
DO CNJ

NOMEADOS PELO 
PRESIDENTE DA REPÚBLICA

APÓS APROVAÇÃO DO SENADO

MINISTRO 
DO STJ

EXERCE A FUNÇÃO DE 
MINISTRO CORREGEDOR

PGR E PRESIDENTE 
DO CONSELHO 

FEDERAL DA OAB 

OFICIARÃO JUNTO 
AO CNJ

(MAIORIA ABSOLUTA)

.



DIREITO CONSTITUCIONAL
DICA - DIREITOS FUNDAMENTAIS 

DIREITO 
À VIDA 

DIREITO DE CONTINUAR VIVO

DIREITO A TER UMA VIDA DIGNA 

NÃO OFENDE O DIREITO À VIDA A  
PESQUISA COM CÉLULAS-TRONCO EMBRIONÁRIAS 

EM CASO DE 
GUERRA DECLARADA

CF - NINGUÉM SERÁ SUBMETIDO À TORTURA 
NEM A TRATAMENTO DESUMANO OU DEGRADANTE 

NÃO VIOLA O DIREITO À VIDA A INTERRUPÇÃO 
DA GRAVIDEZ DE FETO ANENCÉFALO 

STF

A CF ADMITE A
MORTEPENA DE 

MÍNIMO 
EXISTENCIAL 

É A MÍNIMA PROTEÇÃO SOCIAL PARA 
QUE A PESSOA TENHA UMA VIDA DIGNA 

DIREITO À VIDA 

.



DIREITO CONSTITUCIONAL
DICA - DIREITOS FUNDAMENTAIS

CRIMES 

TERRORISMO/
TORTURA/TRÁFICO 

DE DROGAS  
+ CRIMES 
HEDIONDOS 

RACISMO  
+  

AÇÃO DE GRUPOS 
ARMADOS 

INAFIANÇÁVEIS IMPRESCRITÍVEIS 
INSUSCITIVEIS 
DE GRAÇA OU 
ANISTIA 

✅

✅ ✅

✅❌

❌

MANDADOS DE CRIMINALIZAÇÃO 

$SÃO NORMAS PARA QUE O LEGISLADOR TIPIFIQUE DETERMINADAS CONDUTAS  

OBS: A CF NÃO TIPIFICA CRIMES 



$ SEGURIDADE SOCIAL PREVIDÊNCIA SOCIAL 

PRIVATIVA DA UNIÃO CONCORRENTE 

$

$

$ TRÂNSITO E TRANSPORTE POLÍTICA DE EDUCAÇÃO PARA 
SEGURANÇA DO TRÂNSITO 

PRIVATIVA DA UNIÃO

COMUM 

DIRETRIZES E BASES DA 
EDUCAÇÃO NACIONAL EDUCAÇÃO 

PRIVATIVA DA UNIÃO CONCORRENTE

DIREITO PROCESSUAL 
PROCEDIMENTOS EM 
MATÉRIA PROCESSUAL 

PRIVATIVA DA UNIÃO

CONCORRENTE

DIREITO CONSTITUCIONAL
REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS 

PEGADINHAS MAIS COBRADAS EM PROVA 



DIREITO ADMINISTRATIVO
MODALIDADES DE LICITAÇÃO

$DESTINADOS A OBTER DETERMINADA UTILIDADE, 
INTELECTUAL OU MATERIAL;  
$SERVIÇOS PRIVATIVOS DAS PROFISSÕES DE ARQUITETO 
E ENGENHEIRO OU DE TÉCNICOS ESPECIALIZADOS;  
$QUE NÃO SE ENQUADRAM NO CONCEITO DE OBRA 

CONCORRÊNCIA

CONCORRÊNCIA

(RITO COMUM)

MODALIDADE PARA 
CONTRATAÇÃO

DE BENS E SERVIÇOS ESPECIAIS

DE OBRAS

SERVIÇOS COMUNS E 
ESPECIAIS DE ENGENHARIA

CRITÉRIOS DE 
JULGAMENTO

✔MENOR PREÇO;  
✔MELHOR TÉCNICA OU 
CONTEÚDO ARTÍSTICO;

✔TÉCNICA E PREÇO;  
✔MAIOR RETORNO ECONÔMICO;  
✔MAIOR DESCONTO. 

BENS E 
SERVIÇOS 
ESPECIAIS

$NÃO SÃO COMUNS; 
$NÃO PODEM SER DEFINIDOS OBJETIVAMENTE;  
$POSSUEM “ALTA HETEROGENEIDADE OU COMPLEXIDADE”.

CONCEITO 
DE OBRAS

$SÃO PRIVATIVAS DE ARQUITETO OU ENGENHEIRO;  
$INOVAM O ESPAÇO FÍSICO DA NATUREZA; 
$ACARRETAM ALTERAÇÃO SUBSTANCIAL DO IMÓVEL. 

CONCEITO DE 
SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA

🚨OS SERVIÇOS COMUNS DE ENGENHARIA 
ADMITEM O PREGÃO OU A CONCORRÊNCIA  



DICA - ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA
DIREITO ADMINISTRATIVO

CONCENTRAÇÃO X DESCONCENTRAÇÃO 

CONCENTRAÇÃO 

DESCONCENTRAÇÃO 

OCORRE QUANDO A PESSOA JURÍDICA INTEGRANTE
DA ADM. PÚBLICA EXTINGUE SEUS ÓRGÃOS 

REUNINDO EM UM NÚMERO MENOR DE 
UNIDADES AS RESPECTIVAS COMPETÊNCIAS 

REFERE-SE À DISTRIBUIÇÃO 
INTERNA DE COMPETÊNCIAS 

 A QUAL DÁ ORIGEM AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS 

DESCONCENTRAÇÃO X DESCENTRALIZAÇÃO 

DESCONCENTRAÇÃO 

OCORRE DENTRO DE UMA 
ÚNICA PESSOA JURÍDICA 

HÁ RELAÇÃO HIERÁRQUICA 

DESCENTRALIZAÇÃO 

SÃO DUAS PESSOAS JURÍDICAS DISTINTAS (UMA
TRANSFERE E A OUTRA RECEBE A COMPETÊNCIA 

NÃO HÁ RELAÇÃO DE HIERARQUIA 



DIREITO ADMINISTRATIVO
DICA - ATOS ADMINISTRATIVOS

CLASSIFICAÇÃO DOS ATOS ADMINISTRATIVOS (III)

ATO VÁLIDO X ANULÁVEL X NULO X INESXISTENTE

ATO 
VÁLIDO

É O ATO PRATICADO COM OBSERVÂNCIA DE 
TODOS OS REQUISITOS LEGAIS 

COMPETÊNCIA/FINALIDADE/FORMA/MOTIVO E OBJETO

ATO 
ANULÁVEL 

É O ATO QUE APRESENTA VÍCIO  SANÁVEL 

PODE SER 
CONVALIDADO 

DESDE QUE NÃO CAUSE PREJUÍZO 
AO PATRIMÔNIO PÚBLICO E NEM 

CAUSE DANO A TERCEIROS 

ATO 
NULO 

É O ATO QUE APRESENTA VÍCIO INSANÁVEL  

NÃO É POSSÍVEL QUE SEJA CORRIGIDO, DEVENDO 
SER ANULADO PELA ADM. OU PELO JUDICIÁRIO 

ATO 
INEXISTENTE 

É O ATO QUE APARENTA SER UMA MANIFESTAÇÃO 
DE VONTADE DA ADMINISTRAÇÃO 

PORÉM, NÃO CHEGA A SE APERFEIÇOAR 
COMO ATO ADMINISTRATIVO (EX: ATO DO 

USURPADOR DE FUNÇÃO PÚBLICA)



DIREITO ADMINISTRATIVO
DICA - PODERES ADMINISTRATIVOS

PODER DE 
POLÍCIA 

FACULDADE DA 
ADMINISTRAÇÃO DE 

EM FAVOR DA COLETIVIDADE 

COMPETÊNCIA 
PARA EXERCER 

PODE SER DA UNIÃO/ESTADOS/DF/ 
MUNICÍPIOS - CONFORME A

COMPETÊNCIA DA 

COMPETÊNCIA DOS

COMPETÊNCIA DO 

COMPETÊNCIA DOS 

INTERESSE 

INTERESSE  

INTERESSE  

INTERESSE 

PODER DE POLÍCIA 

A LIBERDADE E A 
PROPRIEDADE INDIVIDUAL 

CONDICIONAR OU RESTRINGIR

PREDOMINÂNCIA DO INTERESSE (CF)

NACIONAL

REGIONAL E LOCAL

REGIONAL

LOCAL

UNIÃO

ESTADOS

DF

MUNICÍPIOS

TEM COMO BASE O PRINCÍPIO DA 
SUPREMACIA DO INTERESSE PÚBLICO  



DIREITO ADMINISTRATIVO
DICA - AGENTES PÚBLICOS 

CARGO X EMPREGO X FUNÇÃO 

CARGO EMPREGO FUNÇÕES 
$OCUPADOS POR 
SERVIDORES 
PÚBLICOS 

$SUBMETEM-SE AO 
REGIME ESTATUTÁRIO 

(SEU VÍNCULO 
DECORRE DE LEI)

$SÃO CRIADOS 
POR LEI 

$DIVIDEM-SE EM 
CARGOS EFETIVOS E 

EM COMISSÃO 

$EFETIVOS:DEPENDE 
DE CONCURSO 

$EM COMISSÃO: 
LIVRE NOMEAÇÃO E 

EXONERAÇÃO 

$ TEM DIREITO A 
ESTABILIDADE (OS DO 
CARGO EFETIVO - 

CUMPRIDO OS REQUISITOS)

$OCUPADOS POR 
EMPREGADOS 
PÚBLICOS 

$SUBMETEM-SE AO 
REGIME DA CLT 

(NATUREZA CONTRATUAL)

$INGRESSO 
MEDIANTE CONCURSO 

PÚBLICO 

$ EM REGRA, 
ENCONTRAM-SE NAS 

PESSOAS JURÍDICAS DE 
DIREITO PRIVADO

$SÃO CRIADOS 
POR LEI 

$NÃO PRECISAM DE 
CONCURSO PÚBLICO 

$DIVIDEM-SE EM 2 TIPOS: 
TEMPORÁRIA E DE CONFIANÇA 

$FUNÇÃO TEMPORÁRIA:  
♦EXERCIDA POR SERVIDORES 

TEMPORÁRIOS 
♦CASO DE EXCEPCIONAL 
INTERESSE PÚBLICO  

♦NÃO OCUPAM CARGO OU EMPREGO 
♦EX:MÉDICO CONTRATADO PARA 
AUXILIAR UM SURTO DE UMA 

DOENÇA 

$FUNÇÃO DE CONFIANÇA: 
♦EXCLUSIVO DE SERVIDOR 

OCUPANTE DE CARGO EFETIVO 
♦ATRIBUIÇÕES DE 
DIREÇÃO,CHEFIA OU 
ASSESSORAMENTO 

EX:ASSESSOR DE JUIZ



PROPOSIÇÕES
OPERADORES LÓGICOS OU CONECTIVOS 

RACIOCÍNIO LÓGICO-QUANTITATIVO 



PROPOSIÇÕES
NEGAÇÃO DE PROPOSIÇÃO COMPOSTAS

RACIOCÍNIO LÓGICO-QUANTITATIVO 



RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO
REGRA DE TRÊS

REGRA DE TRÊS COMPOSTA 



RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO
ORIENTAÇÃO TEMPORAL



RACIOCÍNIO LÓGICO  

FRAÇÕES, RAZÕES E PROPORÇÕES 

FRAÇÃO 



DIREITO PROCESSUAL PENAL
DICA - AÇÃO PENAL

FORMAS DE DISPONIBILIDADE DA AÇÃO PENAL PRIVADA

RENÚNCIA PERDÃO

PODE SER ACEITO POR PROCURADOR 
COM PODERES ESPECIAIS 

DEPOIS DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO 

PODE SER EXPRESSA OU TÁCITA 

PROCESSUAL OU EXTRAPROCESSUAL 

INDIVISIBILIDADE
OFERECIDA A UM DOS 

INFRATORES  
A TODOS SE ESTENDE 

SALVO 
RECUSA

NO PRAZO DE 3 DIAS

SILÊNCIO: 
IMPORTA ACEITAÇÃO

ATO BILATERAL 

DEPENDE
PELOS INFRATORES 

DE ACEITAÇÃO 

CASO ALGUÉM 
NÃO ACEITE

NÃO PREJUDICA 
OS OUTROS 

ANTES DO AJUIZAMENTO DA AÇÃO 

PODE SER EXPRESSA OU TÁCITA 

STJ - NA TÁCITA: QUANDO NÃO OCORRER 
A INCLUSÃO DE ALGUM INFRATOR, ESSA

OMISSÃO TEM QUE SER VOLUNTÁRIA 

INDIVISIBILIDADE

OFERECIDA A UM 
DOS INFRATORES A 
TODOS SE ESTENDE 

ATO UNILATERAL

NÃO DEPENDE DE ACEITAÇÃO 
PELOS INFRATORES



DIREITO PROCESSUAL PENAL
DICA - PRISÃO PREVENTIVA

HIPÓTESES DE CABIMENTO

HIPÓTESES 
ADMITIDAS 
PARA A SUA 
DECRETAÇÃO

QUANDO HOUVER

IDENTIDADE CIVIL

QUANDO

DEVENDO O PRESO SER COLOCADO SALVO SE OUTRA HIPÓTESE 
RECOMENDAR A MANUTENÇÃO DA PRISÃO 

DÚVIDA SOBRE
ELEMENTOS SUFICIENTES 

PARA ESCLARECER A DÚVIDA

NÃO FORNECER 

SE O CRIME ENVOLVER

CONTRA A 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA 
E FAMILIAR

MULHER

CRIANÇA 

ADOLESCENTE 

IDOSO/ENFERMO OU PCD

SE TIVER SIDO CONDENADO POR OUTRO CRIME DOLOSO
EM SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO,EXCETO SE JÁ
PASSARAM + 5 ANOS DA EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE 

CRIMES 
DOLOSOS

PUNIDOS COM PENA PRIVATIVA DE
LIBERDADE MÁXIMA + 4 ANOS

IMEDIATAMENTE EM LIBERDADE
APÓS A IDENTIFICAÇÃO 

.



INCLUÍDA A ATIVIDADE  
SATISFATIVA  

DIREITO PROCESSUAL CIVIL
NORMAS FUNDAMENTAIS DO PROCESSO CIVIL

O PROCESSO COMEÇA  
POR INICIATIVA  

DA PARTE

E SE DESENVOLVE POR IMPULSO OFICIAL

SALVO AS EXCEÇÕES PREVISTAS EM LEI

$NÃO SE EXCLUIRÁ DA APRECIAÇÃO JURISDICIONAL AMEAÇA OU LESÃO A DIREITO

É PERMITIDA A ARBITRAGEM, NA FORMA DA LEI

O ESTADO PROMOVERÁ, SEMPRE QUE POSSÍVEL, A  
SOLUÇÃO CONSENSUAL DOS CONFLITOS

A CONCILIAÇÃO, A MEDIAÇÃO E OUTROS MÉTODOS DE SOLUÇÃO  
CONSENSUAL DE CONFLITOS DEVERÃO SER ESTIMULADOS POR JUÍZES,  

ADVOGADOS, DEFENSORES PÚBLICOS E MEMBROS DO MINISTÉRIO  
PÚBLICO, INCLUSIVE NO CURSO DO PROCESSO JUDICIAL

AS PARTES TÊM O DIREITO DE  
OBTER EM PRAZO RAZOÁVEL A  
SOLUÇÃO INTEGRAL DO MÉRITO



DIREITO PROCESSUAL CIVIL

AINDA QUE TENHA OCORRIDO  
A VIOLAÇÃO DO DIREITO  

FUNÇÃO JURISDICIONAL

PARA POSTULAR EM JUÍZO  
É NECESSÁRIO TER

INTERESSE E LEGITIMIDADE

NINGUÉM PODERÁ  
PLEITEAR DIREITO  

ALHEIO EM NOME PRÓPRIO

SALVO QUANDO AUTORIZADO  
PELO ORDENAMENTO JURÍDICO

HAVENDO SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL, O SUBSTITUÍDO  
PODERÁ INTERVIR COMO ASSISTENTE LITISCONSORCIAL

O INTERESSE DO AUTOR  
PODE LIMITAR-SE À  

DECLARAÇÃO

DA EXISTÊNCIA, DA INEXISTÊNCIA OU DO  
MODO DE SER DE UMA RELAÇÃO JURÍDICA

DA AUTENTICIDADE OU DA  
FALSIDADE DE DOCUMENTO

DA JURISDIÇÃO E DA AÇÃO

É ADMISSÍVEL A  
AÇÃO MERAMENTE  
DECLARATÓRIA



DIREITO PROCESSUAL CIVIL

COMPETÊNCIA
MODIFICAÇÃO DA COMPETÊNCIA

A AÇÃO ACESSÓRIA 
SERÁ PROPOSTA

DÁ-SE A CONTINÊNCIA 
ENTRE 2 OU MAIS AÇÕES

QUANDO HOUVER IDENTIDADE QUANTO 
ÀS PARTES E À CAUSA DE PEDIR

MAS O PEDIDO DE UMA, POR SER MAIS 
AMPLO, ABRANGE O DAS DEMAIS

QUANDO HOUVER 
CONTINÊNCIA E A AÇÃO 
CONTINENTE TIVER SIDO 
PROPOSTA ANTERIORMENTE

NO PROCESSO RELATIVO À AÇÃO CONTIDA SERÁ 
PROFERIDA SENTENÇA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO

CASO CONTRÁRIO, AS AÇÕES SERÃO 
NECESSARIAMENTE REUNIDAS

A REUNIÃO DAS AÇÕES 
PROPOSTAS EM SEPARADO

FAR-SE-Á NO JUÍZO PREVENTO, ONDE 
SERÃO DECIDIDAS SIMULTANEAMENTE

O REGISTRO OU A DISTRIBUIÇÃO 
DA PETIÇÃO INICIAL

TORNA PREVENTO O JUÍZO

SE O IMÓVEL SE ACHAR SITUADO EM 
MAIS DE UM ESTADO, COMARCA, 
SEÇÃO OU SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA

A COMPETÊNCIA TERRITORIAL DO 
JUÍZO PREVENTO ESTENDER-SE-Á 
SOBRE A TOTALIDADE DO IMÓVEL

NO JUÍZO COMPETENTE PARA A AÇÃO PRINCIPAL



PRORROGAR-SE-Á A 
COMPETÊNCIA RELATIVA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

COMPETÊNCIA
INCOMPETÊNCIA

A INCOMPETÊNCIA, 
ABSOLUTA OU RELATIVA

SERÁ ALEGADA COMO QUESTÃO 
PRELIMINAR DE CONTESTAÇÃO

A INCOMPETÊNCIA 
ABSOLUTA

PODE SER ALEGADA EM QUALQUER TEMPO E GRAU DE 
JURISDIÇÃO E DEVE SER DECLARADA DE OFÍCIO

APÓS MANIFESTAÇÃO 
DA PARTE CONTRÁRIA

O JUIZ DECIDIRÁ IMEDIATAMENTE 
A ALEGAÇÃO DE INCOMPETÊNCIA

CASO A ALEGAÇÃO DE INCOMPETÊNCIA SEJA ACOLHIDA, 
OS AUTOS SERÃO REMETIDOS AO JUÍZO COMPETENTE

SALVO DECISÃO 
JUDICIAL EM 

SENTIDO CONTRÁRIO

CONSERVAR-SE-ÃO OS EFEITOS DE DECISÃO PROFERIDA 
PELO JUÍZO INCOMPETENTE ATÉ QUE OUTRA SEJA 

PROFERIDA, SE FOR O CASO, PELO JUÍZO COMPETENTE

SE O RÉU NÃO ALEGAR A INCOMPETÊNCIA 
EM PRELIMINAR DE CONTESTAÇÃO 

A INCOMPETÊNCIA RELATIVA PODE SER ALEGADA PELO 
MINISTÉRIO PÚBLICO NAS CAUSAS EM QUE ATUAR



DIREITO PROCESSUAL PENAL
HABEAS CORPUS 

DISPOSIÇÕES INICIAIS 

$É UMA AÇÃO AUTÔNOMA DE IMPUGNAÇÃO 
$NÃO É RECURSO

CLASSIFICAÇÃO  
(ESPÉCIES)

PREVENTIVO

REPRESSIVO

PRESERVAR A LIBERDADE QUANDO HOUVER 
RISCO DE VIOLAÇÃO A ESTE DIREITO 

OBJETIVA CESSAR A 
VIOLAÇÃO À LIBERDADE

SUJEITOS 
DO HC 

IMPETRANTE - QUEM AJUÍZA O HC 

PACIENTE - PESSOA EM FAVOR 
DA QUAL SE IMPETRA O HC 

COATOR - AQUELE QUE PRATICA A AMEAÇA OU 
COAÇÃO À LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO DA PESSOA

$NÃO PRECISA DE ADVOGADO (NÃO EXIGE CAPACIDADE POSTULATÓRIA) 



DIREITO PROCESSUAL PENAL
RECURSOS

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO

PROCESSAMENTO

POR PETIÇÃO OU POR TERMO NOS AUTOS FORMA

PRAZO

5 DIAS

EXCEÇÃO -  NO CASO DE 
INCLUIR JURADO NA LISTA 
GERAL OU DESTA O EXCLUIR 

20 
DIAS

ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO 
NÃO HABILITADO

15 DIAS 

CONTADOS A PARTIR DO MOMENTO EM QUE TERMINA 
O PRAZO DO MP PARA OFERECER O RECURSO

RAZÕES - 2 DIAS 

JUÍZO DE RETRATAÇÃO - 2 DIAS

SE O JUIZ 
REFORMAR O 
DESPACHO 
RECORRIDO

A PARTE CONTRÁRIA,POR SIMPLES 
PETIÇÃO,PODERÁ RECORRER DA NOVA 

DECISÃO,SE COUBER RECURSO

NÃO SENDO MAIS LÍCITO 
AO JUIZ MODIFICA-LA



DIREITO PROCESSUAL PENAL
RECURSOS
APELAÇÃO

PRAZO INÍCIORECORRENTE

5 DIAS

5 DIAS

15 DIAS
ASSISTENTE DE 
ACUSAÇÃO NÃO 
HABILITADO 

$CONTADOS DO DIA EM QUE 
TERMINAR O PRAZO DO MP 

$ DO DIA EM QUE TERMINAR O PRAZO PARA 
O MP 
 
$ CASO TENHA SIDO INTIMADO APÓS O 
MP,SERÁ CONTADO DA DATA DA INTIMAÇÃO 

$CONTADOS DA INTIMAÇÃOPARTES
ASSISTENTE 
DE ACUSAÇÃO 
HABILITADO

PRAZO DE APRESENTAÇÃO DAS RAZÕES

APRESENTADAS PELO ASSISTENTE EM RELAÇÃO AO 
RECURSO QUE NÃO FOI POR ELE INTERPOSTO 3 DIAS

EM REGRA 8 DIAS 

NOS PROCESSOS POR CONTRAVENÇÃO 3 DIAS 

NO RITO SUMARÍSSIMO(JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL) JUNTO COM A 
APELAÇÃO 



DIREITO TRIBUTÁRIO 



DIREITO TRIBUTÁRIO 



DIREITO TRIBUTÁRIO 



AQUELE QUE ACOMPANHA A PESSOA COM DEFICIÊNCIA

ESTATUTO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

DISPOSIÇÕES GERAIS

✔ATENDENTE 
PESSOAL

PESSOA, MEMBRO OU NÃO DA FAMÍLIA, QUE, COM OU SEM 
REMUNERAÇÃO, ASSISTE OU PRESTA CUIDADOS BÁSICOS E 
ESSENCIAIS À PESSOA COM DEFICIÊNCIA NO EXERCÍCIO 

DE SUAS ATIVIDADES DIÁRIAS, 

EXCLUÍDAS AS TÉCNICAS OU OS PROCEDIMENTOS 
IDENTIFICADOS COM PROFISSÕES LEGALMENTE ESTABELECIDAS

✔PROFISSIONAL 
DE APOIO 
ESCOLAR

PESSOA QUE EXERCE ATIVIDADES DE ALIMENTAÇÃO, 
HIGIENE E LOCOMOÇÃO DO ESTUDANTE COM 

DEFICIÊNCIA E ATUA EM TODAS AS ATIVIDADES 
ESCOLARES NAS QUAIS SE FIZER NECESSÁRIA

EM TODOS OS NÍVEIS E MODALIDADES DE ENSINO, EM 
INSTITUIÇÕES PÚBLICAS E PRIVADAS,  

EXCLUÍDAS AS TÉCNICAS OU OS PROCEDIMENTOS IDENTIFICADOS 
COM PROFISSÕES LEGALMENTE ESTABELECIDAS

✔ACOMPANHANTE
PODENDO OU NÃO DESEMPENHAR AS 
FUNÇÕES DE ATENDENTE PESSOAL

DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 

.



SÃO CONSIDERADOS 
ESPECIALMENTE 
VULNERÁVEIS

ESTATUTO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

DA IGUALDADE E DA NÃO DISCRIMINAÇÃO

TODA PESSOA COM DEFICIÊNCIA TEM DIREITO À 
IGUALDADE DE OPORTUNIDADES COM AS DEMAIS PESSOAS

DA IGUALDADE E DA 
NÃO DISCRIMINAÇÃO E NÃO SOFRERÁ NENHUMA ESPÉCIE DE DISCRIMINAÇÃO

CONSIDERA-SE 
DISCRIMINAÇÃO 
EM RAZÃO DA 
DEFICIÊNCIA

TODA FORMA DE DISTINÇÃO, RESTRIÇÃO OU EXCLUSÃO, POR 
AÇÃO OU OMISSÃO, QUE TENHA O PROPÓSITO OU O EFEITO 
DE PREJUDICAR, IMPEDIR OU ANULAR O RECONHECIMENTO OU 

O EXERCÍCIO DOS DIREITOS E DAS LIBERDADES 
FUNDAMENTAIS DE PESSOA COM DEFICIÊNCIA,

INCLUINDO A RECUSA DE ADAPTAÇÕES RAZOÁVEIS E 
DE FORNECIMENTO DE TECNOLOGIAS ASSISTIVAS

A PESSOA COM DEFICIÊNCIA NÃO ESTÁ OBRIGADA À FRUIÇÃO 
DE BENEFÍCIOS DECORRENTES DE AÇÃO AFIRMATIVA

A PESSOA COM DEFICIÊNCIA SERÁ PROTEGIDA DE TODA FORMA DE 
NEGLIGÊNCIA, DISCRIMINAÇÃO, EXPLORAÇÃO, VIOLÊNCIA, TORTURA, 

CRUELDADE, OPRESSÃO E TRATAMENTO DESUMANO OU DEGRADANTE

A CRIANÇA, O ADOLESCENTE, A 
MULHER E O IDOSO, COM DEFICIÊNCIA

DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 



O VEÍCULO 
ADAPTADO DEVERÁ 
TER, NO MÍNIMO

DIREITOS DAS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
ESTATUTO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 

DIREITO AO TRANSPORTE E À MOBILIDADE

AS FROTAS 
DE EMPRESAS 
DE TÁXI 🚖 

DEVEM RESERVAR 10% DE SEUS VEÍCULOS 
ACESSÍVEIS À PESSOA COM DEFICIÊNCIA

É PROIBIDA A COBRANÇA DIFERENCIADA DE TARIFAS OU DE VALORES 
ADICIONAIS PELO SERVIÇO DE TÁXI PRESTADO À PESSOA COM DEFICIÊNCIA

O PODER PÚBLICO É AUTORIZADO A INSTITUIR INCENTIVOS FISCAIS COM 
VISTAS A POSSIBILITAR A ACESSIBILIDADE DOS VEÍCULOS ACIMA

AS LOCADORAS DE 
VEÍCULOS SÃO 

OBRIGADAS A OFERECER

1 VEÍCULO ADAPTADO PARA USO 
DE PESSOA COM DEFICIÊNCIA

A CADA CONJUNTO DE 20 VEÍCULOS 
DE SUA FROTA

✔CÂMBIO AUTOMÁTICO,  
✔DIREÇÃO HIDRÁULICA,  
✔VIDROS ELÉTRICOS  
✔E COMANDOS MANUAIS DE FREIO E DE 
EMBREAGEM.  

.



DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

ATOS PROCESSUAIS 

PRAZOS PROCESSUAIS 

SUSPENDEM-SE OS PRAZOS DURANTE A EXECUÇÃO DE PROGRAMA INSTITUÍDO PELO 
PODER JUDICIÁRIO PARA PROMOVER A AUTOCOMPOSIÇÃO, INCUMBINDO AOS 
TRIBUNAIS ESPECIFICAR, COM ANTECEDÊNCIA, A DURAÇÃO DOS TRABALHOS

CONTAGEM DOS PRAZOS 

CONTAGEM 
DOS PRAZOS 

COMPUTAR-SE-ÃO SOMENTE OS DIAS ÚTEIS

APLICA-SE SOMENTE AOS PRAZOS PROCESSUAIS

SUSPENDE-SE O CURSO DO PRAZO PROCESSUAL NOS DIAS COMPREENDIDOS 
ENTRE 20 DE DEZEMBRO E 20 DE JANEIRO, INCLUSIVE

DURANTE A SUSPENSÃO DO PRAZO, NÃO SE REALIZARÃO 
AUDIÊNCIAS NEM SESSÕES DE JULGAMENTO.

SUSPENDE-SE O CURSO DO PRAZO POR 
OBSTÁCULO CRIADO EM DETRIMENTO DA 

PARTE OU PELA SUSPENSÃO DO PROCESSO 

DEVENDO O PRAZO SER RESTITUÍDO 
POR TEMPO IGUAL AO QUE FALTAVA 

PARA SUA COMPLEMENTAÇÃO.


